
PARECR Nº                       , DE
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 723, DE 2016

De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar a prioridade no atendimento de pessoas com problemas renais.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou por sua aprovação.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Do exame do assunto, verificamos que esta proposição pretende assegurar às pessoas acometidas por insuficiência renal crônica e às pessoas transplantadas atendimento prioritário em serviços públicos (de educação, saúde, assistência social e transporte) e privados (em bancos, casas lotéricas supermercados, lojas e similares).

Sobre o tema, observamos que os rins são responsáveis pela remoção de líquido e toxinas como amônia, ureia e creatinina do nosso corpo. Porém, quando o órgão perde a capacidade de efetuar esse trabalho adequadamente, o volume de resíduos nocivos aumenta, afetando a composição química do sangue e impondo risco à saúde do paciente. A perda progressiva e irreversível da função dos rins provoca sintomas como hipertensão arterial, edema, fraqueza, mal-estar e problemas digestivos. 
Já as pessoas transplantadas precisam de acompanhamento médico por toda a vida, pois seu tratamento não termina após o recebimento do novo órgão. O paciente precisa tomar corretamente os medicamentos prescritos. No entanto, tais remédios reduzem as defesas de seu sistema imunológico, potencializando os riscos de contrair doenças como resfriados, gripes e até pneumonia. Portanto, esse segmento da população deve evitar aglomerações e ambientes fechados, a fim de prevenir infecções. 
Assim, visto que esses grupos apresentam uma saúde já fragilizada, tanto as pessoas acometidas por insuficiência renal crônica, como as pessoas que se submeteram a um transplante, precisam receber atendimento prioritário ao se utilizarem de serviços públicos ou privados no Estado, a fim de evitar que seu quadro de saúde seja agravado.
Dessa forma, por se tratar de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 723, de 2016.





Sala das Comissões, em 





DEPUTADO RAFAEL SILVA
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